
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

SEÇÃO DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS AUXILIARES

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 20/2022-SAD/CGA/COGAF/DIRAD

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO:

1.1. Contratação de Serviços de Chaveiro para atender as necessidades das unidades da SUDAM, conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT.

1
Abertura de fechaduras de armários, gavetas de mesas, estantes, portas, arquivos e
moveis em geral, caso necessário.

UN 20

2
Conserto de fechaduras de portas, armários gavetas de mesas, estantes, arquivos travas
de mesas e moveis  em geral com reposição de peças, caso necessário.

UN 30

3 Cópias de chaves simples UN 60

4 Troca de tambor de fechaduras de  portas, gavetas e armários. UN 15

2. DO VALOR ESTIMADO

2.1. O valor es�mado global desta contratação é de  R$ 3.626,25 (três mil seiscentos e vinte e seis reais e vinte e cinco
centavos), sendo que está contratação está prevista no Plano Anual de Compras 2022 - PGC da SUDAM.

3. DURAÇÃO DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, nos termos do art.
105 da Lei 14.133/2021.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

4.1. Jus�fica-se  a  contratação  dos  serviços  de  chaveiro  para   atender  as  necessidades  das  demandas  das  diversas
unidades  da  SUDAM   relacionadas  à  cópias  de  chaves  para  armários,  gaveteiros,  mesas  e  portas,  modelagens,  conserto  de
fechaduras e outros serviços inerentes.

4.2. O quan�ta�vo de serviço demandado, foi pautado no histórico de u�lização dos serviços pela SUDAM e em dados
demonstra�vos da perspec�va futura da demanda.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1.  O objeto desta contrataçãoo possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser obje�vamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 29  da Lei 14.133/2021.

5.2. Para  esta  contratação  pode  ser  adotado  o  sistema de  dispensa  de  licitação,  na  forma eletrônica,  pois  o  valor
es�mado constante  no item 2 deste termo de referência está abaixo do limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021 e de acordo com inciso II do art. 4º da IN 67/2021 SG/ME. Além disso não haverá fracionamento de despesa, isto
é,  não haverá contratação de mesma natureza  até o final do exercício que ultrapasse o valor teto,  e todo serviço contratado foi
projetado para atender toda a SUDAM neste período. Além do mais existe  economicidade,  já que não haverá gasto com toda a
estrutura licitatória. 

6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os  Serviços  objeto  deste  termo  serão  prestados  nas  dependências  das  instalações  da  Superintendência  de
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM  na Tv. Antônio Baena, nº1113, Bairro do  Marco –    CEP:66.093-082 – Belém/Pa.

7. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços de Chaveiros conforme especificações constantes no quadro do item 1.1 deste Termo serão executados
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conforme discriminado abaixo:

7.1.1. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da CONTRATANTE ( 08:00 as 12:00 e
das 13:00 as 16:00h).

7.1.2. Os serviços “urgentes” poderão ser realizados em horários e datas diversos do especificado acima, desde que
assim previsto na abertura de chamado enviado pelo servidor ou fiscal designado.

7.1.3. A  eventual  execução  fora  do  horário  normal  de  expediente  da  CONTRATADA,  mesmo  que  solicitado  pela
CONTRATANTE, não implicará adicional de preço.

7.1.4. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços portando documento de
iden�ficação.

8. DOS CHAMADOS DE SERVIÇO

8.1. Os  chamados  serão  efetuados  por  um  servidor  designado  ou  fiscal  de  contrato  através  de  e-mail  ou  ligação
telefonica, para a CONTRATADA,que fornecera o numero de contato, cujo conteúdo indicará o �po de serviço a ser realizado e o seu
respec�vo local de atendimento.

8.2. Os chamados deverão ser atendidos nos prazos estabelecidos neste Termo.

8.3. Ao atenderem aos chamados,  os  técnicos da CONTRATADA deverão estar  portando ferramental  adequado para
executar diagnós�cos e reparo no local, se for o caso.

8.4. A CONTRATADA deverá manter constante gerenciamento da conta de e-mail indicado, mantendo-o a�vo e fazendo
atualizações constantes dos e-mails recebidos e enviados durante o prazo de prestação dos serviços.

8.5. CONTRATADA deverá acusar o recebimento do e-mail de solicitação de serviço da CONTRATANTE no prazo máximo
de 1 (dia) após o horário que a CONTRATANTE o enviou.

8.6. Decorrido o prazo de que trata o subitem 8.5. sem que haja manifestação por parte da CONTRATADA, a solicitação
de serviço será considerada como recebida e será iniciada a contagem do prazo para atendimento, conforme prescrito neste Termo
de  Referência.

8.7. O prazo máximo para execução dos serviços será de 1 (um) dia  a contar do recebimento do e-mail.

8.8. Caso na abertura do chamado, o fiscal ou servidor designado classifique o serviço como “urgente”, sua conclusão
deverá ser em 3 (três) horas, os prazos serão contados a par�r do recebimento do e-mail de abertura do chamado.

8.9. Ao chegar ao local de atendimento e após a conclusão dos serviços, o técnico da CONTRATADA deverá se apresentar
ao servidor designado pela CONTRATANTE para acompanhamento dos serviços naquela localidade, que lhe entregará a respec�va
ordem de Serviço (modelo em anexo)  para ser devidamente preenchida,  em especial  apondo data e hora de chegada e de
conclusão do serviço. A Ordem de serviço deverá ser assinada por ambos (técnico e servidor).

8.10.  A via original da Ordem de Serviço ficará com o servidor designado. Será de responsabilidade do servidor designado
a conferência dos serviços prestados e do correto preenchimento da Ordem de Serviço pelo técnico, em especial em relação às
datas e horas.

8.11. Os serviços que não es�verem de acordo deverão ser refeitos, a pedido do servidor designado, no prazo máximo de
03 (três) horas contados da data e hora registrada na Ordem de Início dos Serviços referente ao fato.

8.12. Todos os materiais des�nados à reparação deverão ser novos e recomendados pelos fabricantes dos mesmos.

8.13. Todo o material necessário para a execução dos serviços será fornecido pela Contratada.

8.14. O controle do atendimento inicial e de conclusão do serviço será realizado por um fiscal ou servidor designado com
base nas datas e horas cer�ficadas nas respec�vas Ordens de Serviço.

8.15. A CONTRATADA deverá observar às regras de segurança existentes na SUDAM para entrada ou saída de materiais e
equipamentos.

8.16. A CONTRATADA deverá prestar os serviços, inclusive a re�rada e entrega de chaves, nos locais indicados pelo fiscal
ou servidor designado, conforme estabelecido no e-mail de abertura do chamado.

8.17. Nenhum bem ou material da Contratante será removido ou transferido do seu local sem o consen�mento formal da
CONTRATANTE.

8.18. A Administração poderá convocar  o  representante legal  da  Contratada para  realização de reuniões  presenciais,
registradas em ata.  Nas reuniões poderão ser  acordadas datas específicas para execução dos serviços,  sendo a CONTRATADA
subme�da a cumprir tais prazos.

8.19. A CONTRATANTE sempre que possível, comunicará à CONTRATADA as providências necessárias para sanar eventuais
problemas detectados na execução dos serviços, porém a ausência de manifestação escrita por parte da CONTRATANTE não exime
a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, da responsabilidade de corrigi-las.

9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

9.1. o  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  técnico,  fiscal  administra�vo,  fiscal  setorial  ou  equipe  de
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fiscalização,no ato da finalização do serviço, nos seguintes termos:

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a
conclusão acerca  das  ocorrências  na  execução do contrato  e  demais  documentos  que julgarem necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a
análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e
administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defini�vo;

9.2. o recebimento defini�vo pelo gestor do contrato, sera apos o relatorio do fiscal técnico, ato que concre�za o ateste
da execução dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:

a) realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  fiscalização  técnica  e
administra�va e,  caso haja  irregularidades que impeçam a liquidação e  o pagamento da despesa,  indicar  as
cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à contratada, por escrito, as respec�vas correções;

b) emi�r  termo circunstanciado para  efeito  de recebimento defini�vo dos  serviços  prestados,  com base nos
relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização,
observado o Anexo VIII-A da IN 05/2017 SEGES.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento  será  efetuado pela  Contratante  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contados  da  apresentação  da  Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais  empregados,  através de ordem bancária,  para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. O faturamento deverá observar a seguinte fórmula: “Preço unitário ofertado pela CONTRATADA para o(s) serviço(s)
efetuado(s)” X “Quan�dade de serviço(s) efetuado(s) no período referente à apresentação da nota fiscal”.

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 2 (dois) dias, contado da data final do período de
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este
ato  à  verificação  da  conformidade da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  em relação  aos  serviços  efe�vamente  prestados  e  aos
materiais empregados.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes  à  contratação,  ou,  ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

10.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.6.1. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com
qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

10.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

10.6.3. não produziu os resultados acordados;

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a  defesa  considerada improcedente,  a  contratante  deverá  comunicar  aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos. 

10.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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10.13. Somente  por  mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.14.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I =
(6 / 100)I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

11.2. Exercer  o  acompanhamento e  a  fiscalização dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado,  anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. No�ficar  a  Contratada por  escrito da ocorrência  de eventuais  imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

11.4. Não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade
de serviço, formalmente jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite
da legislação trabalhista;

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste termo.

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos, transporte e ferramentas
necessárias à execução dos serviços, inclusive aqueles de segurança e proteção individual;

12.2. A empresa contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;

12.3. Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as  obrigações  assumidas,  nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

12.4. A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;

12.5. A  empresa  contratada  deverá  levar  imediatamente  ao  conhecimento  do  fiscal  de  contrato  qualquer  fato
extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar, por
escrito, e de forma detalhada, todo �po de acidente que eventualmente venha a ocorrer nas dependências da contratante.

12.6. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.7. Reparar,  corrigir,  remover ou subs�tuir,  às  suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida
no contrato, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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12.9. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

12.10. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.11. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviço;

12.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

12.13. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência;

12.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

12.15. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades
não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar
desvio de função;

12.16. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

12.17. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

12.20. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua  proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da
licitação.

12.21. Apresentação das seguintes declarações, Conforme modelo:

“ D E C L A Ç Â O “

Axxxxxxxxxxxx(empresa)xx, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXXX por intermédio de seu representante
legal, em cumprimento ao solicitado que DECLARA, sob as penas da lei que:

1  –  Que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impedi�vos  para  a  sua  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2 – Não possui  em seu quadro de pessoal  empregado(s)  com menos de 18(dezoito)  anos em trabalho noturno,  perigoso ou
insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14(quatorze) anos,
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

Belém, xxx de xxx de xxxx

_____________________

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CNPJ/MF nº. xxxxxx

12.22. As empresas que par�ciparem do certame devem possuir condições de habilitação para possível contrataçção com
a  Administração  Pública  Federal,  sendo  necessário  apresentarem  no  mínimo  os  seguintes  documentos:  Cer�dões  de
regularidade com  o  FGTS, Fazenda Pública Federal, INSS, CNDT e Fazenda Municipal.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratado.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa  jurídica,  desde  que  sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.
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15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados.

15.2. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o  acompanhamento  e  controle  da
execução dos serviços e do contrato.

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

15.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº
14.133/2021.

15.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

15.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos ar�gos 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021.

15.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:

15.7.1. Acompanhar e atestar o recebimento defini�vo da execução dos serviços.

15.7.2. Solicitar  à empresa contratada,  a subs�tuição de qualquer produto fornecido que esteja em desacordo ou
insa�sfatório;

15.7.3. Determinar a imediata re�rada do local de trabalho de empregado que es�ver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, exigindo sua subs�tuição imediata;

15.7.4. No�ficar  a  empresa  contratada,  por  escrito,  pela  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  na  execução  dos
serviços, fixando prazo para sua correção;

15.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior  e,  na ocorrência  desta,  não implica  em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado  a  par�r  dos  efeitos
financeiros do úl�mo reajuste.

16.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
defini�vo.  Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

16.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

16.6. Caso o  índice  estabelecido para  reajustamento venha a  ser  ex�nto ou de  qualquer  forma não possa  mais  ser
u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

16.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

17.  ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

17.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte
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e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18. EXTINÇÃO DO CONTRATO

18.1. Cons�tuirão mo�vos para ex�nção do contrato, a qual deverá ser formalmente mo�vada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.

18.2. A ex�nção do contrato poderá ser:

I - determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de  descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

18.3. A ex�nção determinada por ato unilateral da Administração e a ex�nção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respec�vo processo.

18.4. A ex�nção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência indicadas no art. 139
da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

19.1.2. dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

19.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

19.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste termo de referência, quando não se jus�ficar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado dos items prejudicados pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo que
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�ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste termo de
referência, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis)  anos,  nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12,  bem como nos demais casos que
jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

19.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao  contratado,  além da perda desse  valor,  a  diferença  será  descontada da  garan�a prestada ou será  cobrada
judicialmente.

19.5. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  termo  de  referência  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou  Processo
Administra�vo de Responsabilização – PAR.

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va.

19.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos  específicos  para
apuração da ocorrência  de danos e  prejuízos à  Administração Pública  Federal  resultantes  de ato lesivo come�do por  pessoa
jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

19.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20. DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

20.1. A  contratada  deverá  apresentar  declaração  de  que  efetua  prá�cas  sustentáveis  no  âmbito  de  suas  a�vidades
operacionais e administra�vas.

20.2. A contratada deverá adotar, quando couber, as seguintes prá�cas de sustentabilidade na execução dos serviços, que
estão dispostas no art. 6º da IN SLTI/MPOG Nº 01/2010:

I -  use  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  super�cies  e  objetos  inanimados  que  obedeçam  às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins�tuído no Decreto nº 48.138, de 8
de outubro de 2003;

III - Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI - realize  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelos  órgãos  e  en�dades  da  Administração
Pública  Federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  na  fonte  geradora,  e  a  sua  des�nação  às  associações  e

SEI/SUDAM - 0409490 - Termo de Referência https://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

8 of 10 28/03/2022 09:30



coopera�vas  dos  catadores  de  materiais  recicláveis,  que  será  procedida  pela  coleta  sele�va  do  papel  para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de
25 de outubro de 2006;

VII - respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos; e

VIII - preveja a des�nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto
na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

21. RECURSOS FINANCEIROS

21.1. Os recursos  financeiros  necessários  a  esta  despesas  ocorrerão à  conta  de recursos  específicos,  consignados no
Orçamento Geral da União, na seguinte dotação orçamentária exercício/2022.

Fonte:100 – Recursos Ordinários

Elemento de Despesas: 3.3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

Programa de Trabalho: 04.122.1112.000.0001 – Apoio administra�vo – Administração da unidade – Nacional.

22. CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão resolvidos  mediante a aplicação das disposições do Art. 89 , “caput”, da Lei  14.133/2021 e
alterações posteriores.

Belém, 07 de março de 2022.

ANEXO I

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO TÉCNICO

Nº. Ordem de Serviço

Data e hora de abertura do chamado
técnico pela SUDAM

Local de Atendimento

Tipo de serviço (classificação efetuada
pela SUDAM  na abertura do chamado
técnico, conforme as especificações do

Item 1.1 do Termo de referência)

Nome do técnico da Contratada

Data e Hora da chegada do técnico à
localidade de prestação do serviço

Não aceitação dos serviços pelo
servidor designado pela Contratante

para acompanhamento (inserir
jus�fica�va e data e hora da solicitação

para que o serviço fosse refeito)

Data e hora da conclusão dos serviços

Tipo de serviço realizado (preenchido
pelo técnico)
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Assinatura do técnico

Assinatura do servidor designado pela
Contratante para acompanhamento

Documento assinado eletronicamente por Everton Farias dos Reis, Analista Técnico Administra�vo, em 08/03/2022, às 09:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Silmara Maria Resque Rosa Goes, Coordenador-Geral, em 10/03/2022, às 14:45,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Matos dos Santos, Ordenador de Despesa, em 10/03/2022, às 15:48,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.sudam.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0409490
e o código CRC D64AC5C1.

Referência: Processo nº 59004.001236/2021-17 SEI nº 0409490
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